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    O livro traz uma questão muito interessante, política pública municipal de cooperativismo sob a ótica da Gestão Social. São temas muito interessantes, que são bem trabalhados no livro. Por um lado, a questão da participação da população na elaboração e, posteriormente na implementação e avaliação de políticas públicas. Em especial as municipais. Por outro, o cooperativismo como possibilidade de desenvolvimento endógeno local.




    O livro faz bem esta ligação ao ouvir gestores públicos e a população, que nesse caso são pequenos agricultores da agricultura familiar. Essa interlocução sociedade-Estado, mesmo que inicialmente mediada por uma pesquisadora, deve ser incentivada principalmente no âmbito municipal de forma a construir políticas públicas mais próximas à realidade e que atendam aos anseios dos cidadãos.




    O livro se mostra interessante não só a pesquisadores, docentes e discentes, mas também a gestores públicos, por mostrar um caminho possível, a Gestão Social, para a construção de políticas públicas locais em parceria com a população. É importante que o poder público saia dos gabinetes e, na esfera pública, trate dos assuntos de interesse da população e os materialize em projetos, programas e políticas públicas, que sejam de Estado e não de governo. Nesse sentido, a minuta de lei do cooperativismo que acompanha o texto materializa essa ação.




    Ao concentrar tanto as questões acadêmicas, como as da administração pública e os interesses da comunidade, pode-se dizer que temos a Gestão Social em ação. Esse talvez seja, dentre tantos outros, uma importante contribuição da obra.




    Desejo a todos uma boa leitura.




    Airton Cardoso Cançado




    Palmas, 1º de julho de 2020
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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho possui abrangência local, visto que a nuance de investigação visa abordar a construção e condução da política pública de fomento ao cooperativismo do município de Gurupi-TO. Este município está localizado em posição privilegiada ao sul do estado às margens da BR-153, sendo o terceiro maior em contingente populacional do estado do Tocantins, com população estimada, em julho de 2017, de 85.523 habitantes (IBGE, 2010). No aspecto econômico, Gurupi-TO se apresenta como município-polo da região sul do estado com relevante potencial agropecuário, pois além da pecuária, a agricultura modernizada de grãos propicia o alargamento dos serviços a esse segmento e as funções urbanas visam atender as demandas do campo (SODRÉ; DE LIMA RAMIRES, 2017, p. 177).




    O estado do Tocantins, dentro de um cenário nacional, enfrenta uma série de desafios para alcançar o tão almejado desenvolvimento, conjugando crescimento econômico com qualidade de vida e bem-estar da população. Manter a estabilidade econômico-financeira, investir mais e de forma eficiente nas áreas da saúde, educação, inovação tecnológica e obras de infraestrutura, além da necessidade de minimizar os desequilíbrios sociais e regionais, são aspectos-chave sempre mencionados como parte desses desafios.




    O governo local é um importante ator do desenvolvimento, a melhoria da governança pública representa uma premissa fundamental para a superação de grande parte dos desafios postos, sendo abordada como uma das questões estruturantes, a participação democrática como forma de emancipação dos indivíduos-cidadãos, à medida que em sociedade, praticam direitos sociais, civis e políticos assumindo responsabilidades cívicas para superar seus próprios problemas.




    Nesse passo, a gestão social na condução de políticas públicas adquire potencial aspiração para resolver conflitos de grande amplitude, relacionados neste trabalho à pobreza, ao trabalho e renda da população, especialmente dos vulneráveis. A gestão social pode ser caracterizada como uma forma legítima, responsável, baseada na confiança e em padrões éticos na prática das ações públicas voltadas para o bem comum.




    Por esse motivo, esse estudo se propôs a diagnosticar a política pública municipal de fomento ao cooperativismo, sob a abordagem da gestão social, no município de Gurupi-TO a fim de orientar as ações de governança, com vistas a contribuir para a formação de um ambiente mais seguro e favorável para que as políticas públicas apresentem resultados efetivamente transformadores, à altura das expectativas da sociedade e na concretização dos direitos sociais, previstos na Carta Magna - Constituição Federal de 1988.




    No Brasil, existem políticas públicas que nascem tal como a teoria prevê, ou seja, se iniciando por um amplo processo de diagnóstico da situação a ser tratada, passando por uma fase de planejamento, pelo estabelecimento de diretrizes, pela definição do modelo de implementação, pela realização de testes, pela implantação propriamente dita da política e, por fim, pela sua avaliação e monitoramento, entre outras fases (DIAS, 2012; FREY, 2000). Entretanto, o surgimento de políticas públicas, que não consideram várias dessas importantes etapas é algo que acontece com frequência.




    O que se verifica, em síntese, é que os modelos descritores do ciclo de políticas públicas raramente refletem a real dinâmica de uma política pública (SECCHI, 2010). De um modo geral o processo de uma política pública é incerto, sendo pouco nítidas as fronteiras entre suas diversas fases, sendo que estas se apresentam sobrepostas, e algumas etapas se antecipam a outras.




    Em muitos casos, as políticas públicas podem surgir para tratar dos problemas existentes identificados, sem considerar a fundo as causas desses problemas. Nem sempre o governo possui tempo hábil para efetuar um adequado processo de planejamento de suas políticas.




    Assim, o estudo adequado sobre o processo de implantação de uma política não é suficientemente realizado, colocando em xeque a qualidade do gasto e investimento público em geral, que diz respeito ao contexto e a forma pela qual as políticas públicas são formuladas, implementadas e avaliadas. Portanto, torna-se necessário explicitar que esta pesquisa é voltada para a gestão social na construção/condução de políticas públicas para o fomento do cooperativismo.




    A pesquisa parte da seguinte problemática: a construção da Política Pública de Fomento ao Cooperativismo em Gurupi-TO foi conduzida por meio de gestão social? Quais os desafios e possibilidades da gestão social nesse contexto para a construção e condução de políticas públicas? Portanto, buscará a convergência dos interesses (gestão social e cooperativismo) para a superação dos problemas sociais e econômicos ao focar as ações para o desenvolvimento territorial local.




    Quanto aos fundamentos teóricos do cooperativismo Schimidt e Vergílio (2003, p.03), sintetizam que




    o cooperativismo orienta-se nas suas atividades, de caráter social e econômico, em um conjunto de valores, de princípios e normas, que devem balizar a sua atuação na economia e na sociedade [...] as cooperativas são associações autônomas de pessoas que se unem voluntariamente e constituem uma [organização], de propriedade comum para satisfazer aspirações econômicas, sociais e culturais.




    Em relação a principiologia e características do cooperativismo Cançado e Vieira (2013, p.09) afirmam que




    o cooperativismo, desde Rochdale, possui um modelo teórico a ser seguido, fundamentado nos princípios cooperativistas [...] as cooperativas se diferenciam das demais empresas por serem sociedades de pessoas e não de capital, nas quais o que é valorizado é o trabalho e não o aporte de recursos financeiros [...] quando as cooperativas passam a olhar para fora da própria organização, projetando-se no espaço público, emerge uma noção de corresponsabilidade pela região onde os cooperados habitam [...] as cooperativas são organizações autônomas e independentes interessadas no desenvolvimento sustentável de suas comunidades.




    Segundo pesquisa de Braúna (2016) os municípios com IDH1 alto são os que possuem o maior número de cooperativas e cooperados no estado do Tocantins, sendo que no município de Gurupi-TO estão localizadas 08 (oito) cooperativas ativas e o município apresenta IDH de 0,759, segundo IBGE (2010), índice considerado alto2.




    Milagres, Amodeo e Souza (2011, p.72) diz que “as organizações cooperativas podem e devem ser um ator social coletivo relevante para o desenvolvimento comunitário”, conforme está explícito nos princípios cooperativos. Entre esses princípios, os autores destacam o 2º (gestão democrática), o 5º (educação, formação e informação) e o 7º (interesse pela comunidade). Em destaque, ainda, o fato de o 7º princípio tornar claro o dever da cooperativa com a sua comunidade.




    Ainda segundo os mesmos autores, as cooperativas vão além dos padrões de políticas de responsabilidade social adotadas pelas empresas mercantis, uma vez que “a participação democrática e a educação cooperativista pretendem construir novas relações entre as pessoas, o que também repercutiria na comunidade, contribuindo, assim, para o desenvolvimento e a promoção da cidadania” (MILAGRES; AMODEO e SOUZA, 2011, p.72).




    Desta forma, a pesquisa aborda como objetivo geral a análise da política pública municipal de fomento ao cooperativismo sob o enfoque da gestão social nos anos de 2013 a 2017 da gestão pública no município de Gurupi-TO.




    Os objetivos específicos são os seguintes: 1) Realizar diagnóstico da política pública municipal para o cooperativismo em Gurupi-To com base na percepção dos gestores públicos, dirigentes e beneficiários em relação ao desempenho qualitativo (avaliação) da política pública municipal; 2) Identificar as características da gestão social adotadas na construção e condução da política pública municipal de fomento ao cooperativismo; e 3) Identificar os desafios e propor diretrizes para uma gestão social na política pública de fomento ao cooperativismo no município de Gurupi-TO.




    A pesquisa se justifica pela pouca densidade de trabalhos científicos sobre gestão social de políticas públicas em âmbito municipal, especialmente em municípios do estado do Tocantins, pretendendo contribuir no aspecto teórico para os atores políticos e sociais envolvidos com o cooperativismo e com a gestão de políticas públicas.




    O trabalho está estruturado em 06 capítulos, além dessa introdução. O primeiro capítulo versa sobre políticas públicas, abordando a importância dessa área de conhecimento suas delimitações conceituais, as tipologias, os ciclos e a avaliação das políticas públicas.




    O segundo capítulo trará as delimitações teóricas da gestão social e sua perspectiva para o exercício do poder deliberativo da sociedade.




    No terceiro capítulo irá tratar de cooperativismo, estabelecendo a evolução histórica e o atual estado dos princípios cooperativistas, o cooperativismo no Brasil, no estado do Tocantins e no município de Gurupi-TO, conceituando e diferenciando o cooperativismo tradicional e o cooperativismo popular.




    O quarto capítulo descreve a metodologia empregada na pesquisa e forma de coleta e análise dos dados. No quinto capítulo traz a análise e discussão dos resultados e no sexto capítulo são apresentadas as considerações finais do estudo.




    




    

      

        1 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de acordo com a definição do Programa das Nações Unidas.


      




      

        2 Faixas de desenvolvimento humano: Muito alto, 0,800 – 1,000; Alto, 0,700 – 0,799; Médio, 0,600 – 0,699; Baixo, 0,500 – 0,599; Muito Baixo, 0,000 – 0,499 (PNUD, 2010).


      


    


  




  

    1. POLÍTICAS PÚBLICAS




    O estado como uma organização política, administrativa e jurídica está inerente à existência de um povo em um território, submetidos a uma soberania, que se organiza para constituir uma sociedade em detrimento de um poder político soberano que estabelece a gestão da coisa pública a partir das estruturas de governo (SILVA; BASSI, 2012). A política pública enquanto área de conhecimento e disciplina acadêmica surge nos Estados Unidos da América (EUA), diferenciando-se da tradição europeia que se concentrou em desenvolver teorias explicativas sobre o papel do estado e do governo, este enquanto produtor de políticas públicas. Desta forma, nos EUA a área surge no meio acadêmico sem traçar relações sobre o papel do estado, restringindo os estudos sobre a ação dos governos (SOUZA, 2006).




    Para Saravia (2006), as políticas públicas surgem da administração pública enquanto ciência de forma tímida nos EUA, expandindo-se pelo mundo a partir dos anos de 1960, se solidificando inicialmente como preocupação à meritocracia, na tentativa de dirimir o nepotismo e os privilégios que impera(vam) o governo naquele país, no século XIX (SARAVIA, 2006). Souza (2006, p.22) afirma que “na área do governo propriamente dito, a introdução da política pública como ferramenta das decisões do governo é produto da Guerra Fria e da valorização da tecnocracia como forma de enfrentar suas consequências”.




    Vaitsman, Lobato e Ribeiro (2013, p.1306), sustenta que “a primeira mobilização sistemática de conhecimentos científicos para apoiar a formulação de políticas públicas no Brasil ocorreu a partir de 1930, com a implementação do modelo desenvolvimentista nacional do Estado”. Na literatura a partir da década de 1930 se destacaram amplos esforços para construir instituições para a profissionalização do serviço público e a adoção de universalismo de procedimentos (NUNES, 1997; PEREIRA, 2011).




    De acordo com Nunes (1997), até 1930 quatro palavras definiam a relação entre estado e sociedade no Brasil: clientelismo, corporativismo, isolamento burocrático e universalidade de procedimentos, sendo que a introdução das novas expressões de 1930 não significou a eliminação de patrocínio com diferentes combinações como pode ser visto desde então. Portanto, a modernização do governo federal que se espalhou aos estados, foi baseada em critérios impessoais e científicos. A formação de profissionais foi oferecida inicialmente pelo Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP e posteriormente pela Fundação Getúlio Vargas – FGV e outras universidades e contavam com o paradigma de neutralidade técnica (FARAH, 2016).




    Conforme Abrucio, Pedroti e Pó (2010) o modelo estabelecido pelo DASP proporcionou a criação de uma burocracia profissional, universalista e meritocrática ligada ao papel desempenhado pela própria burocracia, promotora do desenvolvimento através da política. Neste sentido, para esses autores, a burocracia estabelecida em 1930 no país “torna-se a primeira estrutura burocrática weberiana para produzir políticas públicas de grande escala”, descreve Abrucio, Pedroti e Pó (2010, p.36). Outros estudos apontam como aspecto do nascimento da burocracia moderna do Brasil, na década de 1930, a participação de burocratas na formulação e implementação de políticas públicas (DRAIBE, 1985; BARIANI, 2010; LAUREL, et al. 2010 apud FARAH, 2016).




    Cabe destacar que em áreas de intervenção do estado como na política social, os burocratas também desempenharam papel importante na formulação de políticas, a exemplo do caso dos institutos de segurança social criados na década de 1930, especialmente para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Trabalhadores Industriais – IAPI, que como uma instituição isolada, contratou peritos que contribuíram para o processo de tomada de decisão para a aplicação dos fundos de pensão e a concepção de programas habitacionais (VAITSMAN; LOBATO; RIBEIRO, 2013).




    Portanto a formação de uma elite técnica-burocrata era em si o objeto da política governamental nesta época, tendo como desafio a preparação de capacitações voltadas para a formulação e implementação de políticas e no desenvolvimento de atividades de apoio, conforme se depreende da fala do ministro para educação em saúde entre 1934 e 1945, Gustavo Capanema para Schwartzman et al. (1984, p.223): “A elite que devemos formar será um corpo técnico, um bloco formado por especialistas em todos os campos da atividade humana, com a capacidade para dirigir a vida no Brasil através do seu respectivo setor”.




    Assim a finalidade de criar uma base técnica para o processo de tomada de decisão incluiu a busca de metodologias racionais baseadas no conhecimento cientifico, que foi articulada no esforço para formar especialistas capazes de contribuir para os processos de estudo alternativos e o processo de decisão.




    Com o governo militar, a partir de 1964, iniciou o processo de modernização do estado brasileiro, reafirmando a separação entre administração e política, e o isolamento burocrático foi adotado como um valor máximo, buscando eliminar o clientelismo e o corporativismo, que tinham força na década de 1950 (NUNES, 1997).




    Considera Farah (2016), que para apoiar a ação do governo, foram criadas instituições como o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, sendo seu foco inicial a política macroeconômica, passando a contribuir com a análise que apoiou o desenvolvimento de políticas em outras áreas. A Fundação Getúlio Vargas – FGV primou pela análise de políticas e programas, que implicou no trabalho em conjunto com equipe de vários ministérios. No período do autoritarismo, mesmo com a institucionalização do campo de políticas públicas, não houve a constituição de uma comunidade discursiva com proposta e discurso comum.




    Nunes (1997) aponta que o processo de redemocratização do país trouxe a retomada das eleições gerais, a Constituição de 1988, o surgimento de novos partidos políticos, assim como se destacaram as discussões sobre a redefinição do papel do estado e da profissionalização e qualificação do serviço público. Em decorrência, emergiram elementos indicadores de uma transformação mais profunda no novo contexto político.




    Porém, ao se analisar o cenário político brasileiro, parece uma nova forma de adaptação e sobrevivência do antigo contexto: o predomínio do fisiologismo partidário, que é habilmente manipulado pelo governo da hora – seja qual for – para além de aspectos ideológicos. O pragmatismo de resultados visando a centralização do poder do estado se vale da cooptação de grupos profissionais de acordo com a lógica corporativa de eleger atores privilegiados. E, ainda, o insulamento burocrático, embora presente com o reforço das estruturas de carreiras e ampliação do quadro de servidores é enfraquecido por estratégias de “colonização” por grupos estranhos àquelas “ilhas de excelência”, que se reduzem a poucas estruturas em que a legitimidade técnica ainda tem maior força, por exemplo, na área econômica, no planejamento e na ciência e tecnologia (NUNES, 1997).




    Não se pode duvidar que os anos 1980 foram marcados pela democratização e pela crise do desenvolvimentismo nacional e o regime de política pública sofreu uma mudança profunda com a instalação da Constituição de 1988 e mecanismos de participação da sociedade civil para a formulação, implementação e controle de políticas.




    O contexto dado pela crise fiscal e da dívida externa também levou à adoção de políticas de ajuste do governo. Procederam-se alterações na gestão pública e políticas públicas sob a influência de dois movimentos: a democratização, guiados pela noção de direitos e a busca do uso eficiente dos recursos públicos. Portanto, a política pública passou a ocupar um lugar em destaque na agenda governamental. Houve a institucionalização do campo das políticas públicas no Brasil guiado pela Ciência Política. Esta contribuição incluiu pesquisa destinada a apoiar políticas desenvolvidas e foi pioneira pelo Centro de Estudos de Políticas Públicas da Universidade de Campinas, São Paulo – UNICAMP (FARAH, 2016).




    Outro marco para as transformações na política pública foi a descentralização, especialmente a política social. A nova Constituição (1988) reconheceu o município como uma entidade autônoma com competências reconhecidas e uma quantidade crescente de recursos para este nível de governo. Assim, a carta democrática também possibilitou a participação de novos atores na política pública como a criação de novos canais de participação, como os conselhos públicos de políticas de gestão, orçamento participativo, conferências de políticas públicas e as audiências públicas, contribuindo para a diversificação da política local (FARAH, 2016).




    Todavia, as políticas públicas como área de conhecimento, ressurgem nas últimas décadas a fim de orientar e reger as decisões das instituições com propósito de manter o equilíbrio social e mais, em como o estado e suas instituições exercem suas ações (o fazer) e inações (o não fazer) na consecução de seus fins.




    No Brasil, o campo de políticas públicas ganhou visibilidade na adoção de políticas restritivas de gastos em substituição às políticas keynesianas3 do pós-guerra.




    Desta forma, o governo condicionou as políticas públicas à realização de ajuste fiscal e equilíbrio orçamentário, minimizando a intervenção do estado na economia e transformando as políticas sociais de universais em setoriais. Porém, a falta de habilidade em formar coalizões políticas capazes de equacionar a questão de como planejar políticas públicas, capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de grande parte da população, se tornou um desafio não só no Brasil, mas também em países em desenvolvimento na América Latina (SOUZA, 2007).




    Farah (2016) conclui que na última década a centralidade atribuída à ordem pública foi acompanhada por alterações a esta dinâmica. A importância assumida pela política pública tem exigido não só estudos de política pública, mas também de pesquisa que apoia a formulação, implementação e avaliação da política.




    Este processo deu origem à formação de atores governamentais e não governamentais que sejam capazes de contribuir para a construção de políticas. A análise e propostas de políticas alternativas continua e deve continuar a contar com as contribuições de diferentes disciplinas, através da participação de especialistas, com conhecimento substantivo em cada área política.
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